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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

ATOS DO PROCURADOR GERAL 
PORTARIA N° PGE -105/201 3 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, 
considerando a necessidade de conferir maior celeridade na tramitação dos 

processos da Secretaria de Cultura no âmbito da Procuradoria Geral do Estado, e, em especial, 
do Núcleo de Parcerias da Procuradoria Administrativa; 

considerando a obrigatoriedade de submissão prévia de minutas de edilais de lici ­
tação/seleção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes à análise prévia da 
Procuradora Geral do Estado; 

considerando a existência de editais, procedimentos e Termos de Acordo e 
Compromisso padronizados. aprovados pela Procuradoria Geral do Estado e , ainda, 
considerando a evolução dos procedimentos desde a edição da Ordem de Serviço 0112009 

RESOLVE 
Art . 1°. - Dispensar o encaminhamento à Procuradoria Geral do Estado dos 

processos oriundos do Fundo de Cultura da Bahia : 
a) relativos a projetos de valores de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil reais) , pré-selecionados através de Editais lançados pela SECULT e que não tenham sido 
submelidos à análise da comissão de pré-seleção de que trata o art. 2°., VI do Regulamento do 
Fundo de Cultura aprovado pelo Decreto no. 10.992/2008, salvo indagação jurldica; 

b) relativos a projetos de qualquer valor, desde que tenham sido submetidos 
à análise da Comissão de Pré-Seleção de que trata o art. 2°, VI do Regulamento do Fundo de 
Cultura aprovado pelo Decreto nO 10.992/2008, em sessões em que esteve presente represen­
tante da PGE, salvo indagação juridica que nelas não puder ser dirimida. 

Art. 2° - Embora não sejam encaminhados à Procuradoria Geral do Estado 
os processos que não se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 1° desta Portaria, deverá 
haver a verificação, por parte dos agentes competentes, de que, para assinatura de Termo de 
acordo e compromisso relativo a projetos que contem com o financiamento do Fundo de Cultura, 
deverão constar nos autos os seguintes elementos: 

a) certidão emitida pela SECULT de inexistência das vedações previstas no 
artigo 14 da Lei Estadual n°. 9.431/05. 

b) identificação do objeto a ser executado. 
c) metas a serem atingidas. 

d) etapas ou fases de execuçao. 

e) plano de aplicação dos recursos financeiros. 
f) cronograma de desembolso. 
g) previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão 

das etapas ou fases programadas. 
h) ato constitutivo do (a) Proponente. 
i) comprovação de que a pessoa que assinará o Termo de Acordo e Compro­

misso detém competência para este fim específico. 
j) prova de regularidade do (a) Proponente para com as Fazendas Públi­

caso 
k) prova de regularidade do (a) Proponente para com a Seguridade Social 

(INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito - CND, e o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade deSitua­
çãolCRS. 

I) certidão negativa de débitos trabalh istas; 
m) prova de regularidade do (a) Proponente para com o SICON. 
n) prévia aprovação do projeto pela autoridade competente. 
o) juslificativa da relação entre custos e resultados, inclusive aquilatação da 

equação custolbeneficio do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 
Termo de Acordo e Compromisso. 

p) orçamenlo devidamente detalhado em planilha e pronunciamento técnico 
da SECULT sobre a adequação dos preços propostos, item por item, aos preços de mercado, 
conforme item 2, letra "r , do art. 7°, do Decreto Estadual n 0. 9.266/04, e artigo 173, inciso X, da 
Lei Estadual n°. 9.43312005. 

q) indicação das fontes de recurso - dotação orçamentária - que assegura­
rão a integral execução do Termo de Acordo e Compromisso. 

r) a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

s) a declaração do ordenador da despesa de que a despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual 
e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

t) sendo o Termo de Acordo e Compromisso celebrado nos dois últimos qua­
drimestres do mandato, declaração do ordenador de despesa de que existe disponibil idade de 
caixa para pagamento das despesas decorrentes do ajuste a ser celebrado. 

u) declaração do (a) Proponente de 'que não se encontra em situação de 
mora ou de inadimplência junto à Administração Pública Estadual, relativa a outros recursos 
anteriormente repassados. 

v) comprovação pelo (a) Proponente de que seus recursos próprios ou de 
outras fontes estão assegurados, no caso de projetos com previsão de contrapartida. 

x) certificação, pela SECULT, da autenticidade dos documentos juntados em 
cópia simples ou extraídos diretamente da "internet-. 

z) declaração assinada pelo gestor nos seguintes termos: 
"Declaro para os devidos fins que a minuta do Termo de Acordo e Compromisso ora enviada para 
assinatura encontra-se em conformidade com a examinada no processo de nO _____ 
através do parecer nO ____ da Procuradoria Geral do Estado, tendo sido incluído tão so­

mente os dados do (a) Proponente, a definição do objeto, o valor e o número de parcelas para 
liberação dos recursos, o prazo de vigência e a classificação orçamentária-o 

Art. 3° - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogada a Ordem de Serviço N° PGE 0112009. 

PORTARIA N° PGE - 10612013 
O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribui­

ções, resolve considerar designada a Procuradora do Estado SISSI ANDRADE MACEDO VEGA 
para substituir a Procuradora Assistente, simbolo DAS-2C, Maristela Barbosa Santos Cicerelli , 
afaslada em .gozo de férias, por 10 (dez) dias , a partir de 13 de junho do ano em curso. 

PORTARIAW PGE -107/2013 
O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribui­

ções, resolve designar o Procurador do Estado ANTONIO JOSt DE OLIVEIRA TELLES DE 
VASCONCELLOS para substituir o Procurador Assistente, simbolo DAS-2C, Bruno Espineira 
Lemos, que se afastará em gozo de férias, por 30 (trinta) dias, a partir de 24 de junho do ano em 
curso. 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DOESTADO, 19 de junho de 2013 
Ass) RUI MORAES CRUZ 
Procurador Geral do Estado 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

ATO N° 153, DE 18 DE JUNHO DE 2013 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribui­

ções legais e regimentais , e tendo em vista o disposto no art .6°, inc. XXX, do Regimento Interno 
deste Tribunal. 
RESOLVE: 
Estabelecer o expediente no Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no dia 19 de junho de 2013, 
das 8 horas às 14 horas. 
CONS. ZILTON ROCHA 
Presidente 
PORTARIAW 127, DE 18 DE JUNHO DE 2013 
ASSUNTO: Adicionais por tempo de serviço - Lei 6.677/94 
Art.84 -ANU~NIO CONCEDIDO NO M~S DE JUNHO DE 2013 
HENRIQUE PEREIRA SANTOS FILHO 

Diretor Administrativo e Financeiro 

Nome do Foocionàrio ActOlC. TOIli 

107565 ANAADELAIDE DANTAS DIAS DA SILVA 1% 35% 

219266 ANA MARIA SANTANA MACEDO 1% 304% 

749303 ANDR( LUIS DE CARVALHO CRUSo( SILVA 1% 19% 

749787 CLAUDIA MARIA ROCHA CÓlAVOlPE DA SILVA 1% 15% 

178828 EDSON TOMÁS DOS SANTOS 1% 29% 

204566 GUILHERME PRATA SAMPAIO 1% 27% 

142055 HECTOR ORSI RIVERO GR06A 1% 32% 

093564 ISIOORO CASAL REY 1% 38% 

149m JOS( RAIMUNDO BASTOS DE AGUIAR 1% 20% 

749335 UNDOMAR DA SILVEIRA LOPES 1% 13% 

749027 LUCIANA PIMENTEl DE MORAIS 1% 12% 

749849 MARCElO ADRIANO FARIAS LOUREIRO DE SOUZA 1% 15% 

092194 MARCElO BENEVIDES LIMA 1% 39% 

084537 MARIA DA PURIFICAÇAO TElES DE OliVEIRA 1% 40% 

120356 MARIA DO CARMO GALvAO DO AMARAL 1% 38% 

789000 MONICA OliVEIRA BARRETO 1% 22% 

190467 NELSON JOS( DO CARMO 1% 33% 

141003 PAULO C(SAR PIRES DA SILVA 1% 32% 

149569 RAUL C(SAR PINHEIRO DE OliVEIRA 1% 31% 

108003 ROOERTO FREITAS TENÓRIO ALBUOUEROUE 1% 35% 

126738 s(RGIO SPECTOR 1% 39% 

749839 VANIA AlENCAR MATIA PIRES 1% 304% 

RESUMO DE PUBLICAÇÃO 
Processo nO TCEADM/00078412013 - Interessada: MARIA DE FATIMA NASCIMENTO QUEI­
ROZ 
Assunto: LICENÇA MtDICA - NEGADA 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA GERAL! GECON Edital nO 39/2013 

Ficam notificados os responsáveis apaixo relacionados, para atenderem as diligências constan­
tes nos processos adiante descritos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena das cominações 
legais. 

TCE/002036/2008- Benoni Eduardo Leys; TCE/002909/2008- Valdemar da Silva Prado. 

Salvador, 19 de junho de 2013. 


Clélia Oliveira 

Gerente da Gecon 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA GERAU GECON Aviso nO 8212013 


